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    Para Estella e Pedro, com amor.




    Às juventudes indígenas e aos povos indígenas, em




    apoio às lutas com bordunas e canetas.


  




  

    [...]




    Nóis tá de pé, firme e forte assim que é




    Se liga na fita é Hip Hop Guarani nessa quebrada




    Oz Guarani chegou,




    Tekoa [aldeia] representou,




    Satisfação total




    Yvy kaguy yy opa´mbaé [a terra, a natureza e outras coisas] que é natural




    Orembaé Xondaro kuery rovae orereko´ma roxauka




    [Nossos jovens guerreiros chegaram mostrando nosso modo de vida]




    Um dia de sol, na zona oeste, Jaraguá, Tekoa




    Os mano e as mina no campo jogando bola




    A criançada brincando, com o sorriso no rosto




    Sendo feliz, assim que é, no meu olhar




    Xerexa´py aexá tekoa [No meu olhar eu vejo] é bom lugar




    Mas então por que não demarcar?




    Prazer sou mano Glovers




    Sobre sobreviver no Inferno, vou mandando o meu som




    Pros irmãos lá do fundão, agora nóis barra pesada




    Da aldeia Jaraguá, com total confiança




    Pode crer, Oz Guarani, com vocês para somar




    Pode crer, Oz Guarani, com vocês para somar




    Pode crer, Oz Guarani, com vocês para somar




    O índio é forte e sobrevive jogado à própria sorte




    O índio é forte e sobrevive jogado à própria sorte




    Como pode, sem terra pra morar, sem rio para pescar




    O Juruá [não indígena] desmata a mata e mata os M´bya [indígenas]




    Mas Wera MC e Oz Guarani




    Não cansa de lutar, e seguiremos assim até a morte




    O índio é forte




    Tekoa´pyma oiko peteí xondaro




    [na aldeia vive um guerreiro]




    Pytu nhavó omaé jaxy tatare




    [toda noite olha as estrelas]




    Pavé Japorai nhanderu ete´pe




    [vamos rezar todos juntos]




    A luta não para, a luta não para




    Tekoa´pyma oiko peteí xondaro




    [na aldeia vive um guerreiro]




    Pytu nhavó omaé jaxy tatare




    [toda noite olha as estrelas]




    Pavé Japorai nhanderu ete´pe




    [vamos rezar todos juntos]




    A luta não para, a luta não para




    (O índio é forte – Grupo Oz Guarani)
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    1. INTRODUÇÃO




    Ao decidir pesquisar a temática das juventudes indígenas no Brasil me propus adentrar num campo de recente atenção acadêmica, estatal e nos povos indígenas. Jovens indígenas são sujeitos sociais com quem empreendi contínua relação de diálogo na pesquisa, seja na interação direta ou por meio da pesquisa documental e bibliográfica. Os termos juventude(s) e indígena(s) são aqui assumidos como categorias histórica, social e culturalmente situadas, nunca numa perspectiva naturalizada, pois engendram lógicas de subjetivação, identidades sociais e relações de poder.




    O foco central do trabalho é o de compreender os processos de mobilização das e sobre as juventudes indígenas no Brasil para discutir aspectos relacionados à produção descolonial de direitos, políticas públicas e formas de tratamento estatal e indígena. A problemática central foi, portanto, compreender “se” e “como” os processos de mobilização das e sobre as juventudes indígenas representam formas de produção descolonial de direitos, políticas públicas e relações intergeracionais.




    Como veremos, a hipótese que ensejou a construção desta problemática, isto é, a de que tais mobilizações ensejam um novo campo de produção jurídica com potencial de descolonização dos aportes normativos, político-institucionais e nos contextos internos dos povos indígenas, só pode ser mantida se pensada desde o “sabor agridoce” de sua ambiguidade: ao mesmo tempo em que as resistências descoloniais são produzidas por jovens indígenas, e aqueles e aquelas que trabalham com a temática, as lógicas de reprodução estrutural das desigualdades, discriminações e extermínios se renovam, até mesmo por dentro dos direitos, das políticas públicas e das ações sociais que visam sua confrontação.




    Não tenho dúvida de que a proposta de pesquisar as ações políticas e os direitos, normatizados ou não, de grupos juridicamente classificados de “minorias” ou “vulneráveis”1, desde uma perspectiva de descortinamento das relações de poder que os tornam vulnerabilizados, além da reflexão sobre maneiras de avançar na garantia dos direitos, é, em si, um ato de resistência e confrontação à lógica predominante na atual governamentalidade brasileira. O ódio se alastra na sociedade e com ele o autoritarismo, a manipulação das informações e as políticas de morte, por vezes travestidas de segurança pública e/ou desenvolvimento econômico. Mas não podemos tratar isso como fatalismo2. Resta-nos o fazer de nossos trabalhos horizontes de “esperança militante”3, como aprendi com Paulo Freire, para o anúncio de e a luta por outros caminhos possíveis de serem trilhados por outros projetos de sociedade e saberes outros. Pois, como nos ensina Freire: “[o] futuro não nos faz. Nós é que nos refazemos na luta para fazê-lo” (2000, p. 56). Compreender, estimular e fortalecer a capacidade dos sujeitos para a intervenção no mundo é a tarefa progressista que moveu a pesquisa e a escrita do livro.




    Entre a vontade de pesquisar e o receio com o futuro da pesquisa (e do país, por certo), conduzi o “fazer pesquisa” aproveitando de diferentes espaços sócioestatais em que as juventudes indígenas se mobilizavam ou eram mobilizadas para participar, assim como criando oportunidades para a ocorrência de interações sociais e acadêmicas com ou sobre elas, entre 2015 e 2020. Com isso, foi possível ampliar o debate e a articulação entre pesquisadoras e pesquisadores, indígenas e não-indígenas, sobre a temática das juventudes indígenas, que ainda é pouco abordada nos espaços acadêmicos e mesmo entre os povos indígenas, dado o caráter relativamente recente da emergência e visibilidade como “problema público”, o que não deve ser tomado de maneira recíproca à ideia de que antes não havia a categoria juventude entre os povos indígenas.




    A oportunidade de construir tais espaços de produção de conhecimento com pessoas indígenas e não-indígenas de referência latinoamericana e nacional também me possibilitou o diálogo da contemporaneidade do pensamento social da temática, obtendo subsídios teóricos, metodológicos e analíticos. Com o intercâmbio em outros países, em especial Canadá e México, pude avançar a produção de reflexões com e sobre as juventudes indígenas vinculada à problematização da invasão, conquista e invenção da América, como o epicentro do terremoto colonial/moderno que sacode o mundo até hoje4.




    Em minha trajetória acadêmica, a presença da formação em Direito, da graduação até o doutorado, sempre esteve enleada à interlocução com outras áreas do conhecimento, em especial a Antropologia, a Educação e a Psicanálise. Olhar o Direito desde a maneira como sujeitos externos constroem conhecimentos sobre o campo, foi algo que me propiciou uma compreensão dos limites (e dos vícios ou crenças) e das possibilidades do Direito e dos direitos, assim como do Estado. Não abraço o posicionamento de que tais estruturas, reorganizadas na colonial modernidade, devem ser abolidas ou extintas, mas que precisam ser modificadas, ou, como uso no trabalho, descolonizadas, democratizadas e interculturalizadas para assegurar um melhor tratamento normativo, institucional e social aos povos indígenas, às juventudes e à sociedade como todo.




    Por isso, meu foco de pesquisa com as juventudes indígenas é menos o de compreender a alteridade dos sujeitos outros, e mais em saber como as diferentes instâncias estatais e sociais, incluindo as indígenas, e os instrumentos jurídicos tratam ou podem vir a tratar tais sujeitos. Estou interessado mais em olhar para os que se autorrepresentam como o eu, ou como centros de enunciação de conhecimentos, direitos e intervenções, e analisar como, desde os espaços de disputa política pela enunciação, as juventudes indígenas atuam, produzindo enunciações outras, ou são mobilizadas como temáticas de discussão e representação sobre elas, e por conexão sobre os povos indígenas e outras identidades sociais subalternizadas e, ao mesmo tempo, resistentes.




    1.1. “FILHOS DA CONSTITUINTE”: REFLEXÕES INICIAIS SOBRE AS JUVENTUDES INDÍGENAS




    No primeiro semestre de 2016, soube da realização de um evento com jovens indígenas do Nordeste que me deixou intrigado pelo título principal e alguns nomes das mesas internas. Denominava-se “Filhos da Constituinte”, sem a palavra “filhas”, e por subtítulo “I Encontro de Jovens Indígenas do Nordeste”, realizado entre os dias 21 e 23 de maio de 2016, na aldeia Pedra D’Água, do povo Xukuru, no município de Pesqueira, em Pernambuco. Nele, houve a participação de mais de 400 jovens de 23 povos indígenas, com uma programação que iniciava pela mesa com o sugestivo nome de “A história que nossos pais nos contaram”. Esse subtítulo faz alusão às mobilizações sociais e estratégias políticas dos povos indígenas para incidência na Assembleia Nacional Constituinte, ocorrida entre os anos de 1987 e 1988, que resultou na promulgação da Constituição da República Federativa do Brasil (CRFB) de 1988 e garantia de novos direitos indígenas.




    Não quero me deter na narrativa do evento em si, mas na força simbólica da expressão “filhos da Constituinte” que possibilita uma série de reflexões – ou de problematizações aguçadas pelos horizontes imaginativos que o termo instiga – em sintonia com vários aspectos de minha pesquisa de doutorado sobre as juventudes indígenas e a disputa pelos direitos, políticas públicas e tratamento socioestatal.




    O primeiro aspecto é a consideração ao vocábulo “filhos de” como uma estrutura de interação geracional que opera pela linguagem das relações familiares. Isso evoca a constatação cronológica de que a maior parte das interlocutoras e dos interlocutores são jovens indígenas que nasceram depois do processo constituinte e da promulgação da CRFB, ainda que o critério etário não seja o único a definir a condição juvenil nos povos indígenas. Portanto, em um contexto de apropriação de uma gramática de direitos que instaura outras condições de assumir o “ser indígena” e a cidadania dos povos indígenas, mesmo que não necessariamente transformadora da realidade social.




    Concomitante a isso, está o próprio ideário do parentesco “filhos de” que promove, como argumenta Laura Kropff (2013), a estruturação de relações que estão socialmente construídas e culturalmente definidas. Portanto, de convivências que ativam a memória de um processo histórico determinante para o avanço dos direitos indígenas, de modo a refletir, no presente, o que cabe às juventudes indígenas assumirem como legados intergeracionais e como narrativas a serem atualizadas pelos modos juvenis de lidar com os repertórios jurídicos e identitários dos povos indígenas.




     Uma outra questão, relativa ao termo “filhos de”, é a ausência da diversidade de gênero, ou seja, das “filhas de”, expressão que aparece nas falas no registro audiovisual5 do evento disponível no Youtube. Porém, esta omissão, intencional ou não, permite problematizar quais as nuances de interação das mulheres e das pautas de gênero no campo de atuação das juventudes indígenas, sobretudo na construção discursiva dos direitos e das identidades do “ser jovem” entre povos indígenas. Interessa-me, também, nesse não-dito, compreender as interconexões entre raça/etnia, gênero e geração no campo político-organizacional das juventudes indígenas e de suas enunciações e ações.




    Por certo, juventudes indígenas é o foco maior deste trabalho. Juventudes em contextos de povos indígenas. Ou simplesmente as interconexões entre a geração e a etnicidade/racialidade, para sinalizar que ambas são estruturas sociais produzidas nas interações e nos discursos de agentes (indígenas e não-indígenas) para a conformação de modos diversos e desiguais de simbolizar a/o ou perceber-se como jovem indígena, com demarcações histórico-culturais de emergência/circulação e articulações com outros marcadores sociais (gênero, sexualidade, classe, religião, território, migração etc.).




    Por isso, designo no plural as juventudes indígenas, evitando cair nos riscos de homogeneidades e reconhecendo a complexidade que o termo carrega. Mas tenho consciência do uso político-discursivo feito por jovens indígenas da designação no singular, juventude indígena, como estratégia de unidade política e de incidência nos espaços de disputa por direitos e políticas públicas. O que pretendo controlar são os usos homogeneizantes e naturalizados da categoria, sempre apontando que ambas as formas (singular/plural) são oportunas, condicionadas ao contexto e à intenção de enunciação.




    As condições juvenil e étnica são construtos a serem definidos e redefinidos na interação social dos/das agentes que mobilizam esses elementos para construírem suas identidades sociais e assumirem-se como jovens indígenas, assim como serem interpelados por agentes e discursos sobre os usos desta categoria, inclusive acadêmico. Como observa Maritza Urteaga (2017), as juventudes ocupam uma posição estratégica para a compreensão analítica, desde as experiências juvenis, das transformações culturais e sociais na sociedade. A pergunta sobre as juventudes indígenas na atualidade precisa ser feita direcionando o olhar para as estruturas e os processos que condicionam as atuações desses sujeitos jovens, “assim como por suas práticas e encontros com a experiência múltipla, fragmentária, efêmera, precária e frágil do moderno” (2017, p. 27, tradução nossa). Trata-se de discutir os processos de construção da condição juvenil entre povos indígenas, mas também, e concomitante, refletir sobre os usos e as implicações às dinâmicas culturais do “ser indígena” que a presença e a agência juvenil possibilitam.




    As reflexões sobre a complexidade terminológica e existencial do tema central deste livro são pré-requisitos ético-metodológicos à tarefa de pesquisar e de refletir academicamente sobre as juventudes indígenas. Maya Lorena Pérez (2011) nos coloca, a nós, os interessados no estudo das juventudes indígenas, o dever de assumir criticamente – portanto, desnaturalizar ou desconstruir – os usos da categoria e a delimitação sobre o que desejamos indagar ou investigar, pois se trata de uma construção que integra duas categorias (juventude e indígena) que são




    [...] relativas e históricas, e ininteligíveis em si mesmas, inter-relacionadas com outros elementos – estruturais, conjunturais e subjetivos –, tanto individuais como coletivos, que servem para suas delimitações e os dão significados específicos que devem ser indagados (2011, p. 73, tradução nossa).




    Avanço, agora para a palavra Constituinte. Interessante notar que a palavra Constituição, logo, o produto final da Assembleia Nacional Constituinte, não é utilizada. Constituinte reforça as ideias de processo, participação e movimentação política realizada por sujeitos e organizações indígenas. Do reconhecimento da importância de seus ativismos para a legitimação do produto: a CRFB. Nisso, há uma conexão com diversas problematizações sobre os limites e as possibilidades de participação de jovens indígenas nos espaços indígenas e não-indígenas, evidenciando que as relações de poder perpassam ambos, e que nelas estão vivam presentes os marcadores de opressão da colonial modernidade, como o racismo, o adultocentrismo e o patriarcado.




    A alusão à Constituinte também estabelece a referência simbólica a continuidade histórica da participação dos povos indígenas nos espaços de tomada de decisão sobre direitos e políticas públicas, e que não se esgotaram na disputa dos direitos constitucionais. Em cada novo espaço de participação se renova a disputa pela defesa ou pelo avanço dos direitos indígenas, na mescla com os direitos das juventudes e outros campos jurídicos, sinalizando a tarefa intergeracional da afirmação identitária, da participação ativa e do compromisso militante com as reivindicações indígenas.




    Por outro lado, ao pensar no resultado da Constituinte, ou seja, na CRFB, é necessário atentar que as condições de aproximação entre os direitos das juventudes e os direitos indígenas não foram definidas neste documento na época da promulgação. Os direitos indígenas sim estavam presentes, mas os direitos das juventudes foram tardiamente incluídos, chegando ao patamar constitucional com a Emenda Constitucional (EC) nº. 65/2010, inserindo a juventude como destinatária do artigo 227 da CRFB.




    Logo, o trânsito e o diálogo entre direitos indígenas e direitos das juventudes é um construto recente e inacabado. Está permeado por formas de engajamento de organizações de jovens indígenas nos espaços de decisão e monitoramento sobre direitos e políticas públicas no âmbito nacional e internacional, ocorridas nas últimas duas décadas. Porém, e concomitantemente, por modos de renovação das estruturas e discursos da colonialidade do poder6 na contemporaneidade, inclusive nos aspectos participativos.




    Penúltimo aspecto: o I Encontro de Jovens Indígenas do Nordeste. Espaço de interação entre centenas de jovens indígenas para problematizar as realidades atuais e históricas. É também local de produção de conhecimentos, de relações sociais e de construções identitárias. E, metodologicamente, são os espaços preferenciais com os quais interajo com os/as jovens indígenas na pesquisa. Não somente encontros, mas seminários, conferências, acampamentos, oficinas, entre outros, percebendo as performances das juventudes indígenas (e não-indígenas) na disputa político-discursiva pelo reconhecimento das diferenças culturais e dos direitos diferenciados.




    Por isso, a minha opção por trabalhar com a etnografia de eventos, uma modalidade de uso do método etnográfico, e que é detalhada na explanação sobre o caminho metodológico da pesquisa, mais adiante exposto. Cabe indicar a importância da adoção da etnografia como ferramenta a possibilitar a adequada inserção/interação nos eventos e compreensão das agências das juventudes indígenas e não-indígenas.




    Um último aspecto da reflexão sobre a expressão “filhos da Constituinte” e as conexões com a pesquisa, é a constatação de que também sou, por vias não-indígenas, “filho da Constituinte”, ao ter nascido dois anos antes do início da Assembleia Nacional, em 1985, e ter vivido sob égide da gramática dos direitos e da democracia advinda com a CRFB. Mesmo que hoje tudo isso esteja ameaçado de desmantelamento, entendo que a função social desta pesquisa está em ofertar subsídios às juventudes indígenas e ao campo acadêmico para o fortalecimento das lutas e da produção de conhecimento associado à valorização da democracia, da interculturalidade e da cidadania.




    Esquematizo o presente livro em dois capítulos e uma continuidade, na Introdução, dos aspectos metodológicos do trabalho, observando os métodos utilizados e os passos de coleta de dados. Discuto, também, as implicações da interação social no trabalho de campo com jovens indígenas e que me fizeram refletir sobre a (des)colonialidade no fazer pesquisa, a etnografia de eventos e os retornos da pesquisa aos sujeitos interessados durante o desenvolvimento dela e que se projetam para o próprio livro. Além disso, : desenvolvo a caracterização de quem são os/as jovens indígenas que participaram da investigação, e de como trabalho suas condições juvenis e étnicas.




    No primeiro capítulo, abordo a emergência e os aportes histórico-antropológicos das mobilizações das e sobre as juventudes indígenas nos séculos XX e XXI. Em termos organizacionais, o capítulo se divide em dois grupos de informações. De início, a apresentação e análise de como distintas agências mobilizaram a produção de conhecimentos e intervenções sobre as juventudes indígenas, a começar pela própria discussão teórica da existência ou não de juventudes entre povos indígenas e dos reflexos disso na pesquisa etnográfica. Em particular, detenho-me na análise detalhada de como o campo antropológico desenvolveu o entendimento sobre as juventudes indígenas, e de que maneira tal interação e formas de investigação foram se modificando. Por outro lado, discuto quais agencias foram cruciais, no Brasil, para a emergência das juventudes indígenas como uma categoria de visibilidade pública e de atenção socioestatal, iniciando pelos militares, passando pelas entidades religiosas, assim como a demografia e a migração, as escolas e as universidades, a Fundação Nacional do Índio (Funai) e a estruturação político-institucional do campo juvenil no governo federal.




    No outro lado do capítulo, ou na segunda parte dele, meu interesse é identificar e organizar a trajetória histórica da mobilização político-organizacional das juventudes indígenas no Brasil, partindo de uma releitura geracional dos primórdios da organização nacional dos movimentos indígenas na década de 1980, em que as lideranças políticas envolvidas por mais que não fossem ou não se considerassem jovens, hoje poderiam ser assim identificadas, mostrando que a experiência juvenil prescinde da própria categoria juventude para se manifestar na mobilização política indígena. Mas, ao mesmo tempo, atentando para como o “ser jovem” passou a ser utilizado como categoria de reconhecimento identitário e de organização política entre os povos indígenas, com ênfase ao processo de constituição e atuação da Comissão Nacional de Juventude Indígena (CNJI) e da Rede Nacional de Juventude Indígena (Rejuind).




    No segundo capítulo analiso os instrumentos político-jurídicos relacionados às juventudes indígenas, a começar pelo entendimento do direito à autodeterminação dos povos como princípio fundacional dos direitos das juventudes indígenas, e a identificação de duas tipologias que contribuem para o entendimento dos conteúdos enunciados por jovens indígenas e as formas de incorporação nos documentos político-jurídicos.




    Depois, avanço pela análise dos direitos indígenas e dos direitos das juventudes, naquilo em que ambos venham a contemplar medidas normativas e político-institucionais que contemple as juventudes indígenas. Assim, realizado a análise dos documentos jurídicos dos campos jurídicos das juventudes e dos povos indígenas, buscando identificar o conteúdo do que poderia se constituir em aspectos específicos do juvenil no étnico e do étnico no juvenil. E, posteriormente, reflito sobre o conteúdo de dois planos: um internacional, denominado de “Plano de Saúde para a Juventude Indígena de América Latina e Caribe”, cujo foco será em relação aos direitos sexuais e direitos reprodutivos; e, o outro se constituindo nas diferentes versões do Plano Nacional de Juventude, até hoje tramitando no Congresso Nacional, e renovado em seu conteúdo a cada nova legislatura.




    1.2. OS CAMINHOS METODOLÓGICOS DA PESQUISA




    Pesquisar é colocar-se em busca, inquietação, curiosidade e averiguação do conhecimento, de sua produção em interação com pessoas, materiais e métodos. Em tudo isto, está a escolha por caminhos a serem percorridos, mesmo que durante a caminhada seja necessária a realização de ajustes e mudanças. O importante é saber-se caminhando com horizontes de objetivos (o que pesquiso?) e metodologia (como pesquiso?) alinhados às decisões e posturas políticas e éticas do ser pesquisador/a (para que(m) pesquiso?).




    Neste trabalho, o aporte metodológico está calcado nos fundamentos teóricos das pesquisas qualitativas definidas por Cecília Minayo como “aquelas capazes de incorporar a questão do significado e da intencionalidade como inerentes aos atos, às relações e às estruturas sociais [...] como construções humanas significativas” (2000, p. 10).




    Por isso, a busca dos significados e das intencionalidades dos sujeitos pesquisados demonstra o quanto a pesquisa qualitativa precisa ser desenvolvida num contexto de interação que se constitui em um ato de dialogar, “no sentido específico de produzir conhecimento do outro para si, e de si para o outro” (Demo, 2006, p. 39). Assim como de desenvolver sucessivas aproximações que são decisivas para: (1) a aderência e a confiança dos/das participantes em tornarem-se sujeitos da produção das informações; (2) os possíveis desdobramentos da pesquisa que podem conduzir a novas situações de alinhamento do planejamento e dos embasamentos (González, 2007).




    Robert Yin (2010) elenca cinco características da pesquisa qualitativa: (1) estudo do significado da vida das pessoas, considerando as condições reais de existência social; (2) representar as opiniões e perspectivas dos participantes; (3) abarcar a análise dos contextos em que as pessoas vivem; (4) “contribuir com revelações sobre conceitos existentes ou emergentes que podem ajudar a explicar o comportamento social humano” (2010, p. 7); (5) assegurar, sempre que possível, o uso de múltiplas fontes de dados, ao invés de uma única. Esses cinco aspectos da pesquisa qualitativa demonstram o potencial do trabalho empírico para apreensão da complexidade da vida em sociedade e dos contextos em que os sujeitos se inserem e passam a formular os seus significados. E, também na produção de teorias e conceitos desde os embasamentos empíricos analisados.




    Assim, objetivo trabalhar no Direito com a investigação empírica de processos e relações sociais nos quais as juventudes indígenas e seus direitos estão inseridos e/ou são mobilizados, tendo por contexto social o Brasil, ainda que em alguns momentos desenvolvendo análises que abarcam o continente latino-americano. Minha intenção de trabalhar com a pesquisa qualitativa é a de produzir conhecimentos e interpretações sobre fenômenos históricos e culturais, assim como de articulação entre empiria e teoria para a elaboração de novos conceitos e marcos teóricos (Igreja, 2017).




    Tenho consciência de que trabalhar com o estudo empírico no e do Direito é um ato contra-hegemônico no campo jurídico, historicamente voltado ao estudo dogmático racionalista, de viés dedutivo ou lógico-formal, apartando a norma da realidade social e o pesquisador ou a pesquisadora da interação social com os sujeitos. Como afirma Antônio Machado, esse saber tecnicista banhado num legalismo idealista do ensino jurídico “se realiza pela monótona repetição dos códigos sem qualquer abordagem das dimensões substantivas, ou históricas, do direito” (2009, p. 128).




    O encantamento do campo jurídico com a pesquisa empírica é uma tarefa que se inicia pela desconstrução dos preconceitos que este campo possui com o trabalho empírico, o que significa modificar falsos entendimentos sobre objetividade e subjetividade na pesquisa, além da ilusória imparcialidade do jurista. Ademais, Rebecca Igreja (2017) aponta a necessidade de superarmos a distância entre universidade e sociedade, pois ela se forja em condições muitas vezes eurocêntricas e que desconsidera a importância de problematizarmos nosso próprio lugar de fala e as interpelações a que somos constantemente submetidos por nossas posições sociais e acadêmicas.




    Para avançar na pesquisa qualitativa, foi necessário delimitar o campo de pesquisa, compreendendo este termo como “cenário social em que tem lugar o fenômeno estudado em todo o conjunto de elementos que o constitui, e que, por sua vez, está constituído por ele” (González, 2007, p. 81). Organizei o campo como sendo os múltiplos eventos e sujeitos relacionados à mobilização das e sobre as juventudes indígenas nos espaços de decisão sobre direitos e políticas públicas, assim como na articulação com fundamentos teóricos, normativos e étnico-culturais.




    Isso significou estabelecer diferentes contextos de comunicação com jovens indígenas, sobretudo aqueles mobilizados em espaços e instâncias de ação político-organizativa de âmbito nacional, prioritariamente na CNJI e na Rejuind, mas também no Conselho Nacional de Juventude (Conjuve), na Secretaria Nacional de Juventude (SNJ) e com os comitês organizadores do Encontro Nacional de Estudantes Indígenas (ENEI). Em alguns casos, também estabeleci a interação social e a obtenção de dados com a Red de Jóvenes Indígenas de América Latina (Rede).




    Como irei aprofundar mais adiante, os principais momentos dos encontros, observações participantes e entrevistas com jovens indígenas, e outros agentes sociais, deram-se durante o acompanhamento de eventos (conferências, reuniões, oficinas etc.) conduzidos por organizações de jovens indígenas ou em que participavam seus membros. Além disso, com a utilização complementar da pesquisa bibliográfica e dos subsídios teórico-metodológicos da Antropologia.




    No caso da pesquisa bibliográfica, assumo a concepção de Abelardo Manzo (1971), para quem esse método oferece meios para definir e resolver problemas conhecidos, e explorar novas áreas onde os problemas não se cristalizaram suficientemente, a qual incluo a temática das juventudes indígenas7. Também nos aporta a compreensão do “estado da arte” acadêmico estruturado em relação à determinado assunto, e, portanto, das perspectivas de análise e focos de investigação existentes.




    A pesquisa bibliográfica foi realizada por meio de consulta em bancos de dados virtuais, verificação em bibliotecas e aquisição de livros e revistas consideradas relevantes e que procuravam identificar um conjunto mais amplo de conteúdos teóricos que abarcassem quantidade significativa, mas nunca exaustiva, da produção científica, em língua portuguesa, espanhola e inglesa, e dos problemas estruturados na pesquisa. Por certo, não apenas circunscrito à temática central das juventudes indígenas, assim como a assuntos transversalmente associados, como políticas das juventudes e direitos indígenas.




    Como segundo método utilizado está a observação participante, mesclada à etnografia de eventos, mais adiante discutida. A observação, gênero do qual se especifica a espécie participante (em conjunto com a espontânea, estruturada e não participante), é, para Marina Marconi e Eva Lakatos, método de coleta de dados para conseguir “informações utilizando os sentidos na obtenção de determinados aspectos da realidade. Não se trata apenas de ver e ouvir, mas também em examinar fatos ou fenômenos que se deseja estudar” (2007, p. 275).




    Em tal contexto, a observação participante coloca uma relação direta entre um eu-pesquisador/a e os/as agentes no contexto observado. Ao participar dos atos de vida deles/delas, obtenho dados para a pesquisa e produzo outros para quem me observa, sendo ambos parte do contexto de observação. E Minayo complementa: “[s]ignifica abertura para o grupo, sensibilidade para sua lógica e sua cultura, lembrando-se de que a interação social faz parte da condição e da situação de pesquisa” (2000, p. 138).




    Tal método foi prioritariamente utilizado nos momentos de inserção nas dinâmicas de mobilização de jovens indígenas nos eventos a fim de observar como produzem significados e intencionalidades sobre direitos, políticas públicas, problemas sociais e construções identitárias, além de compreender as interações e os conflitos realizados com as pessoas não-indígenas e no âmbito intergeracional dos povos indígenas. Para lograr êxito, foi imprescindível o monitoramento constante das movimentações, o contato prévio com as pessoas e o registro em caderno de campo, gravadores e/ou câmeras fotográficas, desde que autorizados pelos/pelas participantes da pesquisa.




    O terceiro método foi o das entrevistas individuais. Segundo George Gaskell, o emprego da entrevista na pesquisa qualitativa visa a “compreensão dos mundos de vida dos entrevistados e de grupos sociais [...] [e] pode desempenhar um papel vital na combinação com outros métodos” (2005, p. 65). De acordo com Fernando González, o sucesso das entrevistas está na construção de “sistemas conversacionais” no qual o pesquisador ou a pesquisadora desloca-se do “lugar central das perguntas para integrar-se em uma dinâmica de conversação que toma diversas formas e que é responsável pela produção de um tecido de informação o qual implique, com naturalidade e autenticidade, os participantes” (2007, p. 45. Itálicos do autor).




    Na pesquisa de doutorado, o método da entrevista individual foi conduzido, a maior parte das vezes, dentro dos eventos acompanhados, sem um prévio roteiro de perguntas, mas buscando ambientar o diálogo com temas relacionados ao evento e às questões específicas das juventudes indígenas, interligado ao método da observação participante. Em outros momentos, agendei entrevistas semiestruturadas com pessoas que eram não-indígenas atuantes (ou que atuaram) em órgãos estratégicos das políticas de juventude no governo federal, ou eram indígenas não-jovens, sobretudo de lideranças da Articulação dos Povos Indígenas do Brasil (APIB), da Coordenação das Organizações Indígenas da Amazônia Brasileira (Coiab) e da Articulação dos Povos Indígenas do Nordeste, Minas Gerais e Espírito Santo (Apoinme). No total, foram 28 entrevistas individuais realizadas, com o seguinte perfil: 18 mulheres e 10 homens; 24 indígenas e quatro não-indígenas; 22 jovens e seis adultos.




    O último elemento metodológico é o diálogo interdisciplinar. Por mais que tenha trabalhado em muitas frentes interdisciplinares do Direito, as quais são visíveis nos próximos capítulos, o aspecto mais forte da interlocução foi entre Antropologia e Direito para a execução da pesquisa, e que já trabalho desde a época da Iniciação Científica, na graduação em Direito da Universidade Federal do Pará (UFPA).




    Segundo Roberto Kant de Lima (2007) e Bárbara Baptista (2008), para o campo jurídico a contribuição do “olhar antropológico” se daria, primeiramente, pela valorização heurística das diferenças ao descobri-las em nossos cotidianos, via estranhamento do “natural” e familiarização com o aparentemente “exótico”. A Antropologia tem como projeto central, na atualidade, a formulação de uma ideia de humanidade construída pelas diferenças, referencial apreendido devido as inúmeras pesquisas de campo em que os contrastes entre “nossos” conceitos (teóricos ou de senso comum) e os conceitos nativos servem de base para a relativização da atitude epistêmica, sob pena de não controlar adequadamente o etnocentrismo (Cardoso de Oliveira, 2006) e o racismo epistêmico.




    Por isso, Manuel Moreira (2008) observa que o problema do conceito de Direito apenas pode ser discutido se visto como componente cultural, o que transcende e abarca suas concepções de dominação e resolução de conflitos. O Direito, ele indica, com base na Antropologia Simbólica, não é simplesmente um conjunto de normas, princípios e valores, mas é parte de uma maneira específica de imaginar a realidade.




    Nessa perspectiva, Clifford Geertz (1998) afirma que as sociedades possuem “sensibilidades jurídicas” que traduzem conceitos de justiça culturalmente específicos, variando conforme o “saber local”. O Direito, em vez de ser simples apêndice técnico acrescentado a uma sociedade, é, juntamente com um conjunto de outros aspectos culturais, uma parte ativa da sociedade, somente apreensível se compreendido de acordo com a interpretação dos/das agentes sociais sobre suas inserções sociais e particulares, ou melhor, os sentidos que dão à realidade que vivenciam.




    Assim, faz-se necessário buscar subsídios metodológicos que permitam o ir e vir hermenêutico (Geertz, 1998) entre as disciplinas – Antropologia e Direito – de modo a questionar constantemente os paradigmas e as fronteiras instituídos. Para o presente livro, a interlocução interdisciplinar fomentou a problematização crítica dos limites e das possibilidades do campo jurídico na interlocução com as juventudes e os povos indígenas, assim como promoveu a melhoria das formas de utilização dos métodos ao estabelecer ferramentas e conteúdos para a qualificação da compreensão da diversidade cultural e das implicações do fazer pesquisa com tais sujeitos e grupos.




    1.2.1. “NÃO NOS TRATE COMO OBJETOS!”: DISCUTINDO A (DES)COLONIALIDADE NO FAZER PESQUISA




    Investigar os povos indígenas é um ato de interação acadêmica e produção de conhecimento historicamente imerso nas relações de poder que forjaram, na mesma proporção em que naturalizaram, as condições desfavoráveis de vida aos povos indígenas, além de tratá-los unicamente como objetos do conhecimento científico.




    É preciso dizer, como bem o faz Grada Kilomba, que pela ciência se mantém a reprodução das relações raciais de poder. A academia, além de se fundar no imaginário da superioridade do conhecimento erudito, “é também um espaço de v-i-o-l-ê-n-c-i-a” (2019, p. 51) racial, a começar pela sub-representação de indígenas e negros nos quadros docentes e técnicos, e passando por um leque de outras expressões do racismo institucional e cotidiano que se reproduz como ciência e nas relações sociais.




    O caráter histórico da relação tortuosa do fazer pesquisa em contexto indígena deve ser bem compreendido por quem assume o interesse e a função de pesquisador ou pesquisadora. Antes de tudo para desconstruir qualquer possibilidade de neutralidade da pesquisa, mas também, como aponta Linda Smith (2016), pela consciência das relações de poder presentes nas ferramentas técnicas e conceituais da pesquisa, como a teoria, a análise, a escrita e o método. Por serem construtos da ciência colonial/moderna, e referenciados como ferramentas de uso unicamente autorizado pelo sujeito-cientista, via de regra um(a) não-indígena (e tampouco negra/o), as técnicas e os conceitos da pesquisa foram historicamente produzidos para anular, subalternizar e reforçar a violência contra os povos indígenas e outros povos racializados.




    Assim, a autora nos adverte para a importância de compreender as metodologias e os instrumentais de investigação como atos significativos que devem ser considerados cuidadosa e criticamente antes de serem aplicados, e durante a utilização. Isso é, para ela, uma tarefa descolonial, associada ao conhecimento e apropriação das teorias e das investigações desde a perspectiva e os propósitos dos povos indígenas.




    Trata-se de pensar na reprodução da colonialidade do saber (Quijano, 2002; Walsh, 2009), isto é, a imposição histórica da ciência como único conhecimento válido e universal, além da descartabilidade e subjugação de outros conhecimentos tidos por não-científicos, entre eles os de povos indígenas. E, ao estarmos inseridos em sociedades coloniais/modernas, refletir sobre como esse discurso atua em nossa subjetividade de pesquisador/a, mesmo que tentemos controlar nossos atos para que não se reproduza conscientemente. Não ter medo de reconhecer a colonialidade em nós, e de fazer disso um pressuposto ético para o processo de descolonização subjetiva, associa-se à necessidade de desconstruir a ideia de neutralidade da pesquisa e do pesquisador, pois as relações de poder e a posição política sempre estão presentes no trabalho acadêmico.




    A não neutralidade do ato de pesquisa, assim como o de educar, é algo que aprendi com as leituras de Paulo Freire, em particular na obra “Pedagogia da Autonomia”, em que o autor não apenas indica que o ato de educar é algo politicamente forjado e intencionado8, mas que também é uma forma de intervenção no mundo, que “implica tanto o esforço de reprodução da ideologia dominante quanto o seu desmascaramento” (1996, p. 98, itálicos do autor), o que exige a responsabilidade com as decisões tomadas.




    O fato de trabalhar com o repertório metodológico escolhido tendo por pano de fundo as teorias e o posicionamento descolonial, foi algo que me colocou num alerta constante sobre o modo de tratamento das pessoas indígenas e não-indígenas com as quais interagia no campo, e sobre as finalidades e os interesses envolvidos. O aspecto central aqui era (e é) o tratamento das pessoas com as quais interagia como sujeitos de conhecimento, e não objetos do meu interesse de pesquisa, ao mesmo tempo em que procurava refletir sobre a função social da pesquisa e os lugares de fala assumidos. Questões éticas e políticas que reforçam a condição geopolítica do conhecimento.




    Optar pela perspectiva dos sujeitos, como aponta Kilomba (2019), não é pensá-los como indivíduos, mas sim como se torna possível que consigam agir como sujeitos sociais e políticos em realidades sociais banhadas de racismo, patriarcado, adultocentrismo e outras opressões. A questão que se coloca, então, é compreender como os/as jovens indí-genas alcançam o status de sujeitos e conseguem inserir seus interesses políticos e jurídicos nas agendas dos espaços de tomada de decisão sobre direitos e políticas públicas, assim como nos espaços comunitários e organizacionais indígenas.




    Desde o início do trabalho de campo, tomei a decisão de construir os conhecimentos para a elucidação dos problemas de estudo numa interação direta com as juventudes indígenas e outros segmentos sociais. Nessa interação social, os dados obtidos foram tratados como aportes teóricos e empíricos de meu processo de análise e escrita, e não exclusivamente empíricos. Aqui, faço uma primeira explicação de que, com isso, o enfoque da análise se converteu em uma relação entre teorias situadas no trato empírico com os sujeitos da pesquisa e àquelas obtidas com documentos e bibliografia.




    Trabalho, assim, os dados obtidos nas entrevistas num patamar equivalente de teoria daquelas obtidas na pesquisa documental e bibliográfica,: pois estou a considerar os/as jovens indígenas e outros representantes indígenas na qualidade de intelectuais, para quem a oralidade e a escritura se constituem em espaço de representação que explora um lugar de enunciação (Lepe, 2017) de saberes geopoliticamente situados. Agrego, a isso, o fato de muitos delas e deles serem estudantes de graduação ou pós-graduação em universidades, o que desloca a relação na investigação para a condição de agentes (eu e os/as participantes indígenas) que compartilhamo espaço acadêmico e sabem, desde dentro dele, os limites e os potenciais do fazer pesquisa.




    Dentro dos limites do fazer pesquisa, há aqueles relacionados às expectativas que geramos nas pessoas na relação direta de pesquisa e às situações e informações que podemos ou não acessar nesta relação, de modo a respeitar a maneira com tais sujeitos nos autorizam a fazer pesquisa, e o que esperam dela. Esses foram aprendizados que tive que “sentir na pele” ou na interação direta com as pessoas.




    Durante o III Encontro Nacional de Juventude Indígena, ocorrido em São Luís, Maranhão, em 2016, solicitei autorização prévia para participar a um dos jovens indígenas que estaria presente no local, mas não consegui um contato direto com a organização do evento. Cheguei um pouco atrasado à abertura do evento, e fui logo me sentando e fazendo o, até então, de costume: ligar o gravador e pegar o caderno de campo para as anotações. Alguns minutos depois, Nyg Kaingang veio até mim e pediu para que desligasse o gravador, pois, como ela me disse, aquele era um momento de “falas íntimas” das pessoas, inclusive com denúncias de violências sofridas pessoalmente.




    No final da primeira parte da programação do evento, fui chamado por um grupo de pessoas da organização para me apresentar e conversar sobre as condições de estar ali fazendo pesquisa. No início da conversa, ouvi de Tsitsina Xavante a frase: “você pode ficar aqui conosco, mas não nos trate como objetos!” O que ela pontuava para mim é que como não tinha falado com ninguém da organização do evento sobre minha participação, o fato de ter chegado e já iniciado a pesquisa gerou um desconforto nas pessoas, que se sentiram objetificadas com meu modo de conduzir a pesquisa.




    Depois disso, e regressando para meu assento no espaço do evento, fiquei relembrando o deslocamento epistemológico da “lição de Paiaré”, que Carlos Marés (2012) vivenciou, quando no início da década de 1980 foi explicar o Direito brasileiro e sua relação com os povos indígenas para os Gavião da Montanha, também conhecidos como Gavião Akratikatejê. Durante a sua fala, a liderança tradicional Paiaré (Hõprire Ronore Jôkto) lhe retrucou dizendo que as “[a]s leis são uma invenção” e, depois de Marés concordar, complementou com a assertiva: “[e]ntão os brancos que inventem outra lei que defenda os direitos dos índios” (2012, p. 24).




    Naquele momento, diz-nos Marés, a fala de Paiaré representou uma lição de filosofia jurídica desde o olhar indígena, pois descortinava as condições perversas que fundamentavam a realidade dos direitos indígenas antes da CRFB, em que “as coisas eram assim porque havia quem quisesse que fosse assim, os inventores da lei, da verdade e, a seu modo, do arbítrio” (2012, p. 24).




    A lição de Paiaré implicou Marés (2012) numa mudança da forma como compreendia o conteúdo epistemológico do Direito e das leis, resgatando as disputas históricas e políticas que forjam sua produção e legitimação. No meu caso, a “lição de Tsitsina” implicou problematizar meu lugar de pesquisador com jovens indígenas, e de que forma assegurar um tratamento que não os/as objetificasse, ou pelo menos gerasse menos riscos de que isso pudesse ocorrer e maior controle dos limites da pesquisa.




    Naquele mesmo dia, voltei para o hotel e, depois de muitas reflexões, fiz uma lista do que passaria a adotar como “medidas para tornar a pesquisa mais participativa e menos objetificante”, como intitulei o documento em Word, contendo cinco proposições éticas e metodológicas: (1) encaminhar o projeto de doutorado à CNJI e à Rejuind para conhecimento dos meandros da pesquisa, assim como me colocar a disposição para contribuir com o que fosse necessário; (2) retornar as gravações e transcrições das entrevistas às respectivas pessoas entrevistadas, para que pudessem ter acesso ao material coletado e dos usos restritos que faria dele; (3) evitar o uso de gravador nos espaços de atuação das juventudes indígenas, pois gerava uma reação de desconforto em algumas pessoas, e prezar pelo diálogo, a observação e o registro escrito; (4) dialogar mais com os/as jovens indígenas, menos sobre aspectos ligados ao meu trabalho de pesquisa, e mais para poder conhece-los melhor, e elas e eles a mim, inclusive via Facebook e outras redes sociais virtuais; (5) repassar às organizações de juventudes indígenas todas as informações que obtivesse relacionadas a seus direitos e políticas públicas, sobretudo nas movimentações nos poderes Executivo e Legislativo, de modo a compartilhar dados que possam contribuir, no tempo presente, com o fortalecimento de suas ações políticas.




    Mas a “lição de Tsitsina” extrapola a revisão ético-metodológica da pesquisa. Está inscrita na mesma disputa histórica e política que forjou as condições epistemológicas da produção desigual do conhecimento na colonial modernidade, e, portanto, coloca-se como um ato que me interpela a pensar mais além da pesquisa, olhando e analisando a relação em si que constituo com as pessoas, e a consciência das consequências dela.




    No meu caso, por pesquisar e atuar com povos indígenas há 15 anos, a interpelação me proporcionou sair da “zona de conforto” da experiência acumulada dos convívios, leituras e escritos, e posicionar o meu lugar de fala dentro dos processos e conflitos de descolonização e interculturalidade que pretendo analisar na pesquisa, sendo afetado e afetando-os, mutuamente.




    Apesar de trabalhar com relatos etnográficos e bases de dados voltados à compreensão das juventudes e povos indígenas, de maneira a construir sentidos de inteligibilidade dos outros, cada vez mais meu interesse se volta para a análise dos outros desde a forma como o Estado e outras organizações os tratam e os concebem, com o uso da linguagem dos direitos, ou numa posição de anúncio de como transformar/descolonizar o que hoje está vigente, articulado à capacidade de incidência política de sujeitos de direitos outros, de conhecimentos outros e de ação social outra.




    Mais do que discutir o “problema indígena” ou a “questão indígena”, como se me fosse autorizado identificar, classificar e avaliar o que isso consistiria e localizá-lo temporal e geograficamente como algo intrinsecamente indígena, meu interesse está mais relacionado ao problema do Estado e da sociedade (aqui incluindo as igrejas, os militares, os setores educacionais e juvenis etc.) com os povos indígenas e ao olhar das juventudes indígenas para com os entes e os sujeitos sócioestatais, e os usos possíveis dos direitos.




    1.2.2. “VOCÊ PODE NOS AJUDAR COM ISSO?”: ETNOGRAFIA DE EVENTOS E ENVOLVIMENTO MILITANTE COM AS JUVENTUDES INDÍGENAS




    Construir a percepção de como as juventudes indígenas produziam suas mobilizações político-organizacionais para a disputa dos sentidos de direitos, políticas públicas, atuação socioestatal, relações intergeracionais e interétnicas, entre outros aspectos, fizeram-me optar pela vinculação da pesquisa às agendas de participação social de jovens indígenas nos espaços de tomada de decisão de escalas geográficas variadas.




    Essas agendas estavam fundamentalmente relacionadas à organização e/ou participação em eventos, a maior parte de abrangência nacional ou internacional, em que as ações políticas das juventudes indígenas, em interação com os/as demais agentes sociais, tornaram possível a identificação da contemporaneidade das reivindicações e das formas de incidência política, além da reação de sujeitos e órgãos demandados.




    Para tanto, foi necessário utilizar a base teórico-metodológica da etnografia, porém desde um enfoque específico aos eventos, e com o uso mais detido dos subsídios da modalidade da etnografia de eventos, formulada por Antonádia Borges (2003). O elemento básico é estabelecer os eventos desde uma concepção etnográfica, e, para isso, a autora propõe a vivência, o registro e a análise como lugares-eventos, por assumir que são “lugares ou objetos que se manifestam como ações” (2003, p. 11), o que permite a disposição de coordenadas espaciais e temporais.




    Os aspectos espaciais estão relacionados à localização do evento e aos usos do espaço pelos agentes, o que também está relacionado às regras de participação. No âmbito temporal, o mais importante é conceber os eventos como construídos antes, durante e depois da atividade em si, e com ações políticas que geram consequências posteriores e que acionam memórias histórias e projeções do futuro para construir enredos discursivos.




    Além disso, Borges (2003) indica a necessidade da adoção de estratégia de balanceamento entre os sentidos nativos/locais e aqueles advindos dos dados teóricos, consistindo num duplo desafio materializado




    tanto na busca (nem sempre alcançável) do sentido nativo dessas expressões (ou seja, o que aquele termo significa naquele contexto) como na depuração constante dos significados “dados” desses mesmos conceitos no interior da disciplina (aquilo que ninguém ousa refutar porque já está mais do que provado ou constatado) (2003, p. 12).




    Em sua pesquisa etnográfica no Recanto das Emas, região do Distrito Federal caracterizada como de periferia, Borges (2003) buscou compreender quais os sentidos locais dados a expressões como invasão, barraco e lote, e como borravam as posições teóricas, sobretudo da sociologia urbana brasileira, para oportunizar novas significações expressas em ações, e geográfica e temporalmente situadas.Desde a perspectiva descolonial e dos feminismos negros, isso pode ser lido como algo similar à dimensão político-conceitual do lugar de fala, é dizer, o entendimento de “como o lugar social ocupado por certos grupos restringe oportunidades” (Ribeiro, 2019, p. 60) e, ao mesmo tempo, oportuniza uma quebra da visão dominante e a marcação de realidades desconsideradas dentro da conceituação hegemônica.




    De acordo com Djamila Ribeiro, a adoção da ideia de lugar de fala direciona o olhar investigativo para “as condições sociais que constituem o grupo do qual fulana faz parte e quais são as experiências que essa pessoa compartilha como grupo” (2019, p. 67). É menos um posicionamento teórico de análise de identidades, e mais dos modos como as relações de poder as legitimam ou deslegitimam, e como os sujeitos envolvidos atuam, sobretudo para redefinir o poder a partir das suas margens e fronteiras. Por isso, relacionar a etnografia de eventos com a teorização do lugar de fala é um intento metodológico para melhorar o entendimento de como o poder age nas relações constituídas e nas identidades presentes nos lugares-eventos pesquisados.




    E isso entra em sintonia com a concepção de Andrea Bonvillani de que os lugares-eventos são considerados como




    Condensadores de redes de organização e produção política, enquanto permitem expressar em um tempo e em um espaço um argumento de ordem política através de consignas, imagens e ações compartilhadas pelo coletivo envolvido, que se constroem na visibilização de demandas no espaço público (2018, p. 164, tradução nossa).




    O fato de trabalhar com o registro etnográfico de eventos públicos, a maior parte voltada ao segmento juvenil (em geral) ou apenas às juventudes indígenas, com um caráter nitidamente político de demandar noções de direitos, políticas e ação interventiva ao Estado e outras organizações, incluindo as de povos indígenas, conduz a correlata percepção e análise dos argumentos políticos e das redes de organização e ação política construídas para (re)ordenar a correlação de forças presentes, sobretudo, nos momentos de tomada de decisão.




    Utilizei o método da etnografia de eventos nos lugares-eventos que participei entre 2015 até 2019, mas a maior parte ocorreu entre os anos de 2016 e 2017. Foram encontros, seminários, conferências, acampamentos, oficinas, entre outros, em que atuei como pesquisador e, ao mesmo tempo, sujeito interpelado pelos/pelas participantes, colocando-me em arenas de disputas políticas e dialogando com as juventudes indígenas os sentidos e as consequências de suas ações políticas, além dos conteúdos demandados.




    Em alguns casos, fui interpelado por jovens indígenas, antes ou durante os eventos, para contribuir com suas demandas. Num desses eventos, o V Encontro Nacional dos Estudantes Indígenas, ocorrido entre 11 e 15 de setembro de 2017, em Salvador, Bahia, a requisição veio em forma de pergunta: “você pode nos ajudar com isso?” Disse-me Kâhu Pataxó, membro da comissão organizadora, pedindo que ajudasse na construção do documento final. Segundo ele, por eu “ser advogado” poderia contribuir para a elaboração de um documento em formato jurídico. Aceitei, depois de refletir uns minutos, mas ressalvando que as ideias seriam das pessoas que estivessem me acompanhando na tarefa, e eu apenas ajudaria na “formatação jurídica” do texto.




    Em outro momento, um mês antes do 13º Acampamento Terra Livre (ATL), enquanto entrevistava Délio Dessana no intervalo de uma reunião do Conjuve, ele me pediu para contribuir com o planejamento de uma oficina que gostaria de fazer no ATL com e sobre as juventudes indígenas. Continuamos a dialogar sobre a metodologia e o conteúdo da oficina nas semanas seguintes, por WhattsApp, com a participação de mais jovens indígenas, sobretudo ligados à Coiab. A oficina foi realizada com o título de “Juventude e Direitos Indígenas”, no dia 11 de maio de 2016, e nela fiquei incumbido de ser o relator e sistematizar o conteúdo de cada fala.




    Assim como Andrea Bonvillani (2018) se questionava enquanto vivenciava etnograficamente a Marcha de la Gorra (MDG, Marcha do Boné), em Córdoba, Argentina, se somente lhe cabia fazer o registro do evento, ou se poderia emitir suas opiniões, tendo por pano de fundo a discussão sobre as implicações do corpo e das ações do investigador no campo9, eu também me questionei a cada momento em que era interpelado por jovens indígenas para contribuir com suas demandas. Percebi que analisar essa participação como uma forma de interferir nos resultados da pesquisa reifica uma noção de “campo” de pesquisa em que os “objetos” são alijados do “sujeito-pesquisador” para que este produza os conhecimentos numa condição de “pureza” ou “neutralidade”.




    Para me descolonizar desta posição científica do ato de pesquisar sujeitos por vias objetificadoras – e reprodutoras da crença que omite as relações de poder-saber no ato de pesquisar e na problematização da função social da universidade – passei a compreender essas demandas de jovens indígenas como um estreitamento da confiança “entre nós” e uma contrapartida a minha demanda de estar naqueles espaços pesquisando com elas e eles. Portanto, como retornos politicamente situados de minhas capacidades acadêmicas a determinados cenários e objetivos de suas lutas sociais.




    1.3. CARACTERIZAÇÃO DOS/DAS JOVENS INDÍGENAS PARTICIPANTES DA PESQUISA




    Os/as jovens indígenas participantes da pesquisa são apresentados com seus nomes sociais, na maior parte das vezes com o sobrenome indicando o povo ao qual pertencem. Por ter realizado as entrevistas durante eventos públicos e por assumir as interlocutoras e os interlocutores como intelectuais que produzem teoria no diálogo, decidi não omitir os nomes verdadeiros, ou ao menos aquele que me era informado.




    Por outro lado, não uso a identificação etária dos sujeitos. Isto, ao longo da pesquisa, foi-se mostrando arriscado para caracterizar quem seria ou não jovem. Dado o uso socioestatal de um período legalmente definido entre 15 e 29 anos, o que acontece com os/as jovens indígenas é uma noção distinta de período etário ou relacionada a outros critérios nativos de condição juvenil não necessariamente ligados à idade. Assim, e para evitar formas de desqualificação dos/das jovens indígenas, preferi não fazer referência às suas idades, e tampouco a das outras pessoas entrevistadas, apesar de para algumas pessoas usar a identificação de adultos, dado o reconhecimento etário e/ou social.




    Além disso, nos eventos que participei, em nenhum momento a condição juvenil ou étnica das juventudes indígenas foi posta em discussão ou dúvida. O fato de participarem dos eventos como representantes da juventude indígena, e se colocarem publicamente como pertencente a determinado povo – muitas vezes com o vínculo inscrito desde o sobrenome – já referenciava tais sujeitos como sendo indígenas, reforçado pela garantia jurídica que possuem da autoidentificação. E, por participarem com legitimidade advinda de suas bases étnicas e/ou organizacionais, : isto também os/as habilitavam a serem reconhecidos como jovens, mesmo que estivessem numa faixa etária superior ao legalmente definido por juventude.




    Uma questão que pode ser questionada é por que não uso a inversão axiológica das juventudes indígenas para indígenas jovens, a exemplo do que fiz quando da discussão sobre as indígenas crianças (Oliveira, 2014). Nesse outro trabalho, desenvolvi a inversão axiológica com base no repertório etnográfico sobre a construção sociocultural da pessoa e do corpo entre povos indígenas, o que me permitiu abordar o tema da dignidade da pessoa humana a partir das construções culturais do valor pessoa, de modo a “enfatizar a primazia do critério étnico-cultural na definição do marcador geracional da infância e de seus correlatos direitos” (2014, p. 80).




    Não estou a desconsiderar esse posicionamento anterior, mas a pensá-lo num viés mais complexo ao tratar das juventudes indígenas. Luís Fernando García, para o contexto mexicano, chega a propor a troca de “indígenas” por “étnicas” agregado de “contemporâneas”, pois, no seu entendimento, com a categoria juventudes étnicas contemporâneas seria possível “el abordaje de las distintas condiciones étnicas y juveniles en la diversidad de contextos en que se sitúan actualmente” (2018, p. 25).




    Para o autor, o “indígena” é uma categoria homogeneizadora dos diferentes povos, reificando, em seu entendimento, a categoria colonial de índio. E, em sua crítica, indica:




    durante o desenvolvimento do trabalho de campo, os colaboradores da investigação consideraram que a categoria “indígena”, se distanciava de suas próprias autodescrições identitárias, reconhecendo a carga pejorativa ou depreciativa do termo de acordo às experiências de discriminação sofridas em diferentes momentos (García, 2018, p. 35, tradução nossa).




    Estou mais de acordo com a segunda motivação do autor, do que com a primeira, pois a categoria indígena é também palco de ressignificações dos sujeitos que se autoidentificam como tal para a disputa de concepções identitárias e direitos coletivos, sobretudo nos processos de constitucionalismo multiculturalista pelo qual passaram muitos países latino-americanos a partir da década de 1980 (Beltrão e Oliveira, 2010; Brandão, 2015). A exemplo do Brasil, onde o “orgulho de ser índio” compôs o repertório de luta dos movimentos indígenas (Baniwa, 2006) e instrumentalizou o “ser indígena” para que obrigasse uma mudança do tratamento jurídico do Estado brasileiro.




    Na segunda argumentação, García (2018) se volta para como os/as sujeitos jovens enunciam seus pertencimentos étnicos, usando a referência ao nome próprio de determinado povo, e não à referência genérica do indígena, para indicar seu lugar de fala. Assim, o trânsito para o “étnico” é uma forma de valorizar o êmico ou nativo em sua heterogeneidade de termos e identidades, e de se afastar dos valores inferiorizados associados à categoria indígena. Porém, o autor acaba não problematizando até que ponto a etnicidade, e o étnico, é também um recurso de agrupação colonial de povos racialmente simbolizados para representar a alteridade do nacional, branco, europeu, isto é, do que em cada momento histórico da colonial modernidade está colocado como hegemônico10.
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